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Após levar calote, União busca R$ 1,3 bi

Venezuela e Moçambique não
pagam, e governo tenta cobrir
dívida

Karla Gamba, Bárbara
Nascimento, Letícia Fernandes e
Danielle Nogueira

-Brasília e Rio- O governo vai
pedir ao Congresso que aprove a
liberação de até R$ 1,3 bilhão em
recursos para que o Fundo de
Garantia à Exportação (FGE) cubra
um calote da Venezuela e de
Moçambique na compra de
produtos e serviços brasileiros. Essa
despesa tem que ser honrada até o
dia 8 de maio e, por isso, o Planalto
corre para mobilizar sua base e
aprovar um projeto de lei que será
enviado ao Legislativo nos próximos
dias. As vendas para os dois países
foram feitas por meio do BNDES
(a maior parte) e do banco Credit
Suisse e são garantidas pela União.

Segundo integrantes da equipe
econômica, o Orçamento de 2018
tem previsão de utilização de R$
65,7 milhões em recursos do FGE.
No entanto, como o calote foi bem
acima desse montante, é preciso
pedir um crédito adicional ao
Legislativo. E diante da grave crise
econômica na Venezuela, os técnicos

já se preparam para prever uma
cobertura mais elevada para o
Fundo Garantidor no Orçamento de
2019.

— Foi a primeira vez que o
volume de calotes foi superior ao
estimado. No Orçamento de 2019,
a equipe econômica deve fazer uma
previsão mais alinhada com a
situação dos credores. Imaginamos
que a questão da Venezuela não vai
ser resolvida no curto prazo — disse
um técnico da equipe econômica.

Após reunião com a base aliada
no Palácio do Planalto, o ministro da
Secretaria de Governo, Carlos
Marun, disse que o governo pediu
aos líderes que convoquem os
parlamentares para a próxima quarta-
feira. O pagamento tem de ser feito
até o dia 8.

— Temos a necessidade de fazer
esse pagamento para que
continuemos gozando da real
condição de bons pagadores.

"QUEM IMAGINA LEVAR
CALOTE?"

Temer foi avisado pelo ministro
da Fazenda, Eduardo Guardia, de
que os países não pagariam as

dívidas. Ao longo do dia de ontem,
líderes da base aliada no Congresso
estiveram no Palácio do Planalto
para conversar com o presidente e
com os ministros Eliseu Padilha (Casa
Civil) e Ma-run, que se esforçam
agora para conseguir quórum no
Parlamento para que haja sessão na
semana que vem, plano dificultado
pelo feriado do Dia do Trabalho.

— Obviamente fomos pegos de
surpresa, quem imagina que vai levar
um calote? — afirmou um dos
ministros.

Em relação à Venezuela, o valor
total de vencimentos em 2018 é de
US$ 436,85 milhões, dos quais US$
278,2 milhões são referentes a
financiamentos do BNDES. O valor
restante refere-se a empréstimos de
bancos privados. Dos financiamentos
do BNDES, estão em atraso US$
135 milhões, vencidos em janeiro.

No ano passado, Moçambique
não pagou US$ 22 milhões ao
BNDES, e o banco acionou o FGE.
Também estão orçados pelo fundo
mais US$ 16 milhões referentes a
duas parcelas de empréstimos feitos
ao país africano cujos vencimentos
são em maio eem setembro de 2018.

ECONOMIAO GLOBO
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Não priorizamos a educação, não, senhor
PRISCILA CRUZ

Imaginem se o Brasil tivesse uma
inflação de 55% ao mês. Ou se
apenas 7% dos pacientes saíssem
vivos de cirurgias. Ou se nosso PIB
estivesse entre os 10% mais baixos
do mundo. Por certo, haveria
elevadíssimo senso de urgência para
resolver esses problemas nacionais.

Pois um cenário tão grave quanto
esse está verdadeiramente em curso,
mas completamente desconhecido
ou banalizado: 55% das crianças do
3° ano do ensino fundamental não
estão alfabetizadas; apenas 7% dos
alunos que chegam ao final do ensino
médio sabem o mínimo adequado
em matemática, e os 10% melhores
alunos no Brasil têm o mesmo
desempenho dos 10% piores alunos
no Vietnã.

Mesmo diante dessa crise na
aprendizagem dos alunos brasileiros,
há quem diga que a educação básica
é, sim, prioridade no Brasil. Afinal,
investimos 6% do PIB na área,
patamar equivalente ao dos países
mais desenvolvidos, e a pasta está
entre os três maiores orçamentos da
União —junto com Saúde e
Previdência—, além de ser um setor
que também consome grande parte
dos recursos de estados e
municípios.

Ora, gastar não é priorizar. O
investimento por aluno no Brasil é
cerca de um terço do que os países
desenvolvidos investem. E eles
resolveram questões estruturais que
ainda são muito deficitárias no Brasil,
como infraestrutura básica das
escolas, formação de professores e
tempo integral.

Há também quem diga que seu
governo priorizou a educação,
embora quando confrontado com
resultados ruins, justifica dizendo que
está fazendo o máximo que pode,
que a culpa é da falta de dinheiro,
dos professores, das famílias ou até
mesmo dos alunos.

Há quem diga que já priorizamos
a educação por ser unanimidade nos
discursos como o mais importante
para a reconstrução do país. Que
abismo entre o que é dito e o que é
feito! Precisamos priorizar na
prática, investir tempo, atenção e
energia no nosso cotidiano.

Colocar a educação como
prioridade é chamar para si a
responsabilidade, é acabar com
desperdícios para investir mais no
que gera aprendizagem, é usar como
referência o que o município ou o
estado vizinho está fazendo e dando

certo, é fazer as escolhas necessárias
e impopulares, é colocar muita
energia para realizar melhorias
constantes nos processos de
implementação, é garantir que as
ações cheguem às escolas. Sem
haver um impacto positivo na sala de
aula, a política pública fracassa.

Priorizar é fazer as escolhas
certas para cada tempo. Hoje, é
tempo de investirmos na primeira
infância, nos professores, na gestão,
em mais tempo dos alunos na escola,
em estruturas escolares mais dignas.
É investir mais e melhor nos alunos
mais pobres.

É muito mais grave nossa omissão
hoje do que no passado: temos
abundância de diagnósticos e
evidências que apontam os caminhos
mais eficazes e exemplos de quem
melhorou dentro e fora do país.

Claro que a educação, sozinha,
não consegue resolver todos os
problemas nacionais, mas nunca
vamos melhorar de verdade como
nação enquanto não investirmos nela
e nas pessoas. Um país é o que suas
pessoas são.

Educação de qualidade é parte
fundamental na equação para
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crescermos e distribuirmos renda,
para melhorar e qualificar a
participação cidadã e política, para
uma sociedade mais saudável e
pacífica, para uma produção
científica e tecnológica que nos
coloque no século 21, para nos
fortalecer e evitar as crises
periódicas e sobrepostas que nos
enfraquecem há séculos.

E, mais que tudo isso, educação
é um direito humano fundamental
para que as tragédias anônimas se
transformem em histórias de vida
felizes. Educação já.

Priscila Cruz
Mestre em administração pública

pela Harvard Kennedy School
(EUA), é fundadora e presidente-
executiva do movimento Todos Pela
Educação



27/04/18

Governo vai assumir calote da Venezuela

Para honrar a dívida de R$ 1,3
bi, Temer precisa aprovar um
crédito no Orçamento deste ano,
mas enfrenta resistência dos
parlamentares

Adriana Fernandes
Carla Araújo
Julia Lindner / BRASÍLIA

O governo brasileiro vai ter de
mexer no Orçamento deste ano
para cobrir um calote de R$ 1,3
bilhão dos governos da Venezuela
e de Moçambique. Os
empréstimos têm como avalista o
Fundo de Garantia à Exportação
(FGE), vinculado ao Ministério da
Fazenda. Para garantir o
pagamento, cujo vencimento é no
dia 8 de maio, o presidente Michel
Temer precisa enfrentar a
resistência dos parlamentares e
aprovar no Congresso um crédito
suplementar, no valor da dívida,
no Orçamento. O crédito pedido
pelo presidente fazia parte de um
projeto de lei aprovado anteontem.

Mas, no meio da votação, o
montante que seria destinado à
cobertura das dívidas não
honradas foi excluído, porque o
dinheiro para essa operação sairia
das emendas parlamentares
(parcela do Orçamento destinada
às áreas de atuação de deputados
e senadores). Ontem, Temer
convocou uma reunião de
emergência e fez um apelo aos
líderes de bancada no Congresso.
O governo trabalha a toque de
caixa para enviar um novo projeto

de lei, indicando outras fontes de
recursos.

Esses empréstimos
problemáticos, concedidos durante
as gestões dos governo dos
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e Dilma Rousseff que
priorizaram relações com a
América Latina e a África serviram
para que esses países importassem
mercadorias e serviços do Brasil
de forma financiada. Os credores
são o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) e o Credit Suisse.
Está previsto que, se os países
tomadores não pagarem, o FGE
tem de cobrir os financiamentos.

"São compromissos assumidos
no passado, portanto, não no nosso
governo, mas que este governo tem
que cumprir", comentou Temer. O
Fundo dispõe hoje de mais de R$
4 bilhões, de forma que há dinheiro
para cobrir o calote. Mas há dois
problemas a serem resolvidos. O
primeiro: esse pagamento, que
será uma despesa do governo, não
está previsto no Orçamento de
2018. E precisaria estar, para o
gasto ocorrer dentro da lei. Daí
porque o governo corre para
aprovar o crédito suplementar, que
é na prática uma autorização para
o gasto.

O segundo: existe um teto, um
limite máximo, para as despesas
do governo federal. Isso significa
que, mesmo havendo dinheiro e
autorização no Orçamento, será

preciso cancelar alguma outra
despesa já prevista para abrir
espaço e acomodar o pagamento
do calote dentro do teto. Por isso,
a primeira ideia do governo foi
sacrificar as emendas de
parlamentares. Bom pagador.
Omitindo a derrota no Congresso,
o ministro da Secretaria de
Governo, Carlos Marun, apelou
para o risco de crédito do País.
"Nós temos a necessidade de fazer
esse pagamento para que
continuemos gozando da real
condição de bons pagadores",
disse.

"Caso não honre, o Brasil fica
inadimplente perante o sistema
financeiro internacional, o que é
uma sinalização muito ruim",
afirmou o líder do governo no
Senado, Romero Jucá (MDB-RR).
O BNDES informou ontem que a
Venezuela está inadimplente em
US$ 135 milhões com a instituição.
O país vizinho atrasou o pagamento
de uma parcela vencida em janeiro.

O saldo devedor soma US$ 814
milhões, conforme o dado do
fechamento de 2017, como revelou
o Estadão/ Broadcast em janeiro.
Segundo o BNDES, o total de
vencimentos em 2018 de dívidas
da Venezuela cobertas pelo FGE
soma US$ 436,85 milhões. Desse
valor, US$ 278,2 milhões são de
empréstimos do BNDES. O
restante refere-se a financiamentos
de bancos privados. /
COLABOROU VINICIUS
NEDER.
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 Governo esperava calote,
mas não incluiu no Orçamento

ANÁLISE: Adriana Fernandes

Já era uma "bola cantada" a
necessidade de previsão
orçamentária para o governo
brasileiro honrar dívidas não
pagas pela Venezuela e
Moçambique. Por isso, soa
estranho a urgência imposta pelo
presidente Michel Temer ao
Congresso. Por que não veio antes?
Mais estranho ainda é o anúncio
da medida ter partido da
Secretaria de Governo,
comandada por Carlos Marun, e
não de um representante do
Ministério da Fazenda, a quem
caberia fornecer todas as
informações para evitar ruídos
nesse tema tão sensível como a
falta de dinheiro para honrar
garantias que foram dadas pelo
governo.

Diante do gravíssimo risco
apontado por Temer, Marun e
Jucá, o governo já deveria ter se

mexido muito antes e incluído a
previsão no Orçamento. Depois
que o embaixador do Brasil na
Venezuela, Ruy Pereira, foi
declarado "persona non grata" pela
Assembleia Nacional Constituinte,
no final do ano passado, acendeu-
se a luz vermelha de alerta quanto
ao risco de novos calotes.

Mas ao longo dos últimos
meses, o governo, ao invés de agir
para se prevenir, preferiu enfatizar
que as operações tinham garantia
do Fundo de Garantia à Exportação
(FGE), que tem um superávit de R$
4,19 bilhões (US$ 1,3 bilhão). O
assunto tem forte ingrediente
político e vem servindo de munição
aos críticos das gestões do PT, que
priorizaram este tipo de
investimento, que acabou caindo
na conta dos contribuintes. Em ano
de eleições, é prato cheio.

COLUNISTA DO
BROADCAST
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